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h) Colaborar na elaboração do Plano Nacional de Con-
trolo de Resíduos;

i) Assegurar a coordenação e implementação das ati-
vidades no âmbito da autorização da colocação no mer-
cado de produtos fitofarmacêuticos e de produtos biocidas 
preservadores de madeira, assim como outras medidas 
necessárias à regulação dos referidos setores;

j) Promover, autorizar e acompanhar as atividades de 
experimentação necessárias ao estudo das características 
dos produtos fitofarmacêuticos nas áreas do comporta-
mento biológico, da exposição do aplicador, das técnicas 
de aplicação e do impacte nos ecossistemas, tendo em vista 
a definição de boas práticas agrícolas e apoio à autorização 
de produtos fitofarmacêuticos e biocidas preservadores 
de madeira;

k) Promover e coordenar as atividades relativas ao con-
trolo da qualidade dos produtos fitofarmacêuticos e de 
produtos biocidas preservadores da madeira;

l) Promover a conceção e coordenar a execução dos pro-
gramas nacionais e comunitários de controlo de resíduos 
de pesticidas em produtos alimentares de origem vegetal;

m) Assegurar a avaliação do risco para o consumidor 
dos produtos agrícolas tratados com produtos fitofarma-
cêuticos;

n) Garantir, no âmbito das autorizações de produtos 
fitofarmacêuticos concedidas a nível nacional, o respeito 
dos limites máximos de resíduos estabelecidos a nível 
comunitário, bem como propor o estabelecimento ou al-
teração de limites máximos de resíduos, quando relevante 
para as práticas agrícolas nacionais;

o) Coordenar e promover a implementação da legis-
lação nacional e comunitária relativa ao uso sustentável 
de produtos fitofarmacêuticos, e os respetivos planos de 
ação nacionais;

p) Promover e coordenar as atividades técnicas inerentes 
à implementação dos modos de proteção ambientalmente 
sustentáveis, nomeadamente da proteção integrada das 
culturas;

q) Coordenar e garantir o funcionamento das ativida-
des técnicas do Serviço Nacional dos Avisos Agrícolas 
(SNAA), promovendo a utilização de métodos de previsão 
atualizados;

r) Promover e colaborar em atividades de suporte ao 
estabelecimento de meios de luta e validação de modelos 
de previsão e evolução de organismos prejudiciais aos 
vegetais e produtos vegetais;

s) Assegurar a articulação, no âmbito das suas compe-
tências, com as direções regionais de agricultura e pescas, 
bem como outras entidades nacionais.

Artigo 9.º
Direções de Serviços de Alimentação e Veterinária Regionais

Às Direções de Serviços de Alimentação e Veterinária 
Regionais, abreviadamente designadas por DSAVR, com-
pete, no âmbito das respetivas áreas geográficas, assegurar 
a execução das ações, planos e programas definidos pelos 
serviços centrais da DGAV.

Artigo 10.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades flexíveis da DGAV é 
fixado em 38.

Artigo 11.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 129 -F/2007, de 28 de 
fevereiro, e 1341/2007, de 11 de outubro.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 22 de agosto de 2012. — A Ministra da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça, em 21 de agosto de 2012. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 130/2012
Por ordem superior se torna público que, em 5 de feve-

reiro de 2010, a República do Benim depositou, nos termos 
do artigo 38.º do Protocolo, junto do Secretário -Geral da 
Organização Marítima Internacional, na qualidade de de-
positário, o seu instrumento de acessão ao Protocolo de 
1992 à Convenção Internacional para a Constituição de 
Um Fundo Internacional para a Compensação pelos Pre-
juízos Devidos à Poluição por Hidrocarbonetos, de 1971, 
passando a constituir a Convenção Internacional para a 
Constituição de Um Fundo Internacional para Compen-
sação pelos Prejuízos Devidos à Poluição por Hidrocar-
bonetos, adotado em Londres, no Reino Unido, em 27 de 
novembro de 1992.

O Protocolo de 1992 entrou em vigor na República do 
Benim em 5 de fevereiro de 2011.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado pelo Decreto 
n.º 38/2001, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 223, de 25 de setembro de 2001, tendo Portugal deposi-
tado o seu instrumento de ratificação em 14 de novembro 
de 2001, conforme o Aviso n.º 136/2001, publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 301, de 31 de de-
zembro de 2001.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pelo Decreto do Governo n.º 13/85, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 140, de 21 de junho 
de 1985, tendo Portugal depositado o seu instrumento de 
ratificação em 11 de setembro de 1985, conforme Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 237, de 
15 de outubro de 1985.

Direção-Geral de Política Externa, 8 de agosto de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 131/2012
Por ordem superior se torna público que, em 29 de 

novembro de 2011, a República do Montenegro depo-
sitou, nos termos do artigo 38.º do Protocolo, junto do 
Secretário -Geral da Organização Marítima Internacio-
nal, na qualidade de depositário, o seu instrumento de 
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acessão ao Protocolo de 1992 à Convenção Internacional 
para a Constituição de Um Fundo Internacional para a 
Compensação pelos Prejuízos Devidos à Poluição por 
Hidrocarbonetos, de 1971, passando a constituir a Con-
venção Internacional para a Constituição de Um Fundo 
Internacional para Compensação pelos Prejuízos Devidos 
à Poluição por Hidrocarbonetos, adotado em Londres, no 
Reino Unido, em 27 de novembro de 1992.

O Protocolo de 1992 entrará em vigor na República do 
Montenegro em 29 de novembro de 2012.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado pelo Decreto 
n.º 38/2001, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 223, de 25 de setembro de 2001, tendo Portugal deposi-
tado o seu instrumento de ratificação em 14 de novembro 
de 2001, conforme o Aviso n.º 136/2001, publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 301, de 31 de de-
zembro de 2001.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pelo Decreto do Governo n.º 13/85, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 140, de 21 de junho 
de 1985, tendo Portugal depositado o seu instrumento de 
ratificação em 11 de setembro de 1985, conforme Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 237, de 
15 de outubro de 1985.

Direção -Geral de Política Externa, 8 de agosto de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 132/2012
Por ordem superior se torna público que, em 29 de 

novembro de 2011, a República do Montenegro depo-
sitou, nos termos do artigo 30.º do Protocolo, junto do 
Secretário -Geral da Organização Marítima Internacional, 
na qualidade de depositário, o seu instrumento de acessão 
ao Protocolo de 2003 à Convenção Internacional para a 
Constituição de Um Fundo Internacional para a Compen-
sação pelos Prejuízos Devidos à Poluição por Hidrocar-
bonetos, de 1992, adotado em Londres, no Reino Unido, 
em 16 de maio de 2002.

O Protocolo de 2003 entrará em vigor na República do 
Montenegro em 29 de novembro de 2012.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado pelo Decreto 
n.º 1/2005, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 20, de 28 de janeiro de 2005, tendo Portugal depositado 
o seu instrumento de ratificação em 15 de fevereiro de 
2005, conforme o Aviso n.º 117/2005, publicado no Diário 
da República, 1.ª série -A, n.º 74, de 15 de abril de 2005.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pelo Decreto do Governo n.º 13/85, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 140, de 21 de junho 
de 1985, tendo Portugal depositado o seu instrumento de 
ratificação em 11 de setembro de 1985, conforme Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 237, de 
15 de outubro de 1985.

Direção -Geral de Política Externa, 8 de agosto de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

 Aviso n.º 133/2012

Por ordem superior se torna público que, em 2 de agosto 
de 2011, a República do Senegal depositou, nos termos 
do artigo 38.º do Protocolo, junto do Secretário -Geral da 

 Aviso n.º 134/2012
Por ordem superior se torna público que, em 25 de 

maio de 2011, a República da Sérvia depositou, nos ter-
mos do artigo 38.º do Protocolo, junto do Secretário -Geral 
da Organização Marítima Internacional, na qualidade de 
depositário, o seu instrumento de acessão ao Protocolo 
de 1992 à Convenção Internacional para a Constituição 
de Um Fundo Internacional para a Compensação pelos 
Prejuízos Devidos à Poluição por Hidrocarbonetos, de 
1971, passando a constituir a Convenção Internacional 
para a Constituição de Um Fundo Internacional para Com-
pensação pelos Prejuízos Devidos à Poluição por Hidro-
carbonetos, adotado em Londres, no Reino Unido, a 27 
de novembro de 1992.

O Protocolo de 1992 entrou em vigor na República da 
Sérvia a 25 de maio de 2012.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado pelo Decreto 
n.º 38/2001, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 223, de 25 de setembro de 2001, tendo Portugal depo-
sitado o seu instrumento de ratificação a 14 de novembro 
de 2001, conforme o Aviso n.º 136/2001, publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 301, de 31 de de-
zembro de 2001.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pelo Decreto do Governo n.º 13/85, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 140, de 21 de junho 
de 1985, tendo Portugal depositado o seu instrumento de 
ratificação em 11 de setembro de 1985, conforme Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 237, de 
15 de outubro de 1985.

Direção -Geral de Política Externa, 8 de agosto de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 

Organização Marítima Internacional, na qualidade de de-
positário, o seu instrumento de acessão ao Protocolo de 
1992 à Convenção Internacional para a Constituição de 
Um Fundo Internacional para a Compensação pelos Pre-
juízos Devidos à Poluição por Hidrocarbonetos, de 1971, 
passando a constituir a Convenção Internacional para a 
Constituição de Um Fundo Internacional para Compen-
sação pelos Prejuízos Devidos à Poluição por Hidrocar-
bonetos, adotado em Londres, no Reino Unido, a 27 de 
novembro de 1992.

O Protocolo de 1992 entrará em vigor na República do 
Senegal a 2 de agosto de 2012.

Portugal é Parte do Protocolo, aprovado pelo Decreto 
n.º 38/2001, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 223, de 25 de setembro de 2001, tendo Portugal depo-
sitado o seu instrumento de ratificação a 14 de novembro 
de 2001, conforme o Aviso n.º 136/2001, publicado no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 301, de 31 de de-
zembro de 2001.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ratifi-
cação, pelo Decreto do Governo n.º 13/85, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 140, de 21 de junho 
de 1985, tendo Portugal depositado o seu instrumento de 
ratificação em 11 de setembro de 1985, conforme Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 237, de 
15 de outubro de 1985.

Direção -Geral de Política Externa, 8 de agosto de 
2012. — O Diretor de Serviços das Organizações Econó-
micas Internacionais, João Pedro Fins do Lago. 




